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COMUNICADO 

  

Informamos que na sessão realizada em 21.11.2019 (quinta-feira), a Seção Cível definiu 

a tese jurídica em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, autuado 

sob o nº 0061204-79.2019.8.19.0000, certidão de julgamento publicada nesta data, 

a saber: 

  

Processo No: 0061204-79.2019.8.19.0000 

  

Órgão Julgador:  SECAO CIVEL 

  

Relatora: DESª. NATACHA NASCIMENTO GOMES TOSTES GONÇALVES DE 

OLIVEIRA    

  

Por maioria, foi definida a Tese Jurídica em Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas: 

  

Após votar a Desembargadora Relatora, no que foi acompanhada pelos Desembargadores Luiz Henrique Marques, 

Marcos Chut, Pedro Lemos, Fabio Dutra, Alexandre Câmara, Claudio Dell'Orto, Claudia Telles, Myriam Medeiros, 

Peterson Barroso Simão, Augusto Alves e Gilberto Clóvis, no sentido de admitir o incidente de Resolução de 

Demandas Repetitivas e fixar as seguintes teses: 

  

 “a) Existência ou não de responsabilidade do Município do Rio de Janeiro e/ou da CEDAE nas demandas 

onde se discute causa de pedir a rede de esgotamento da Comunidade do Anil; b) Tratar-se ou não a 

realização das obras de reparo e desobstrução da rede de forma eficaz, conforme pleito deduzido pelos 

autores nas demandas, de questão que se insere na seara discricionária da Administração. À vista de se 

constar divergência sobre o cabimento ou não de condenação em verba compensatória, estando esta 

questão suscitada na apelação afetada, proponho ainda que seja definida tese a respeito: c) Cabimento ou 

não da condenação em favor dos autores de verba compensatória em contraposição ao cabimento da 

exclusão ou não de tal verba por força de preservar recursos para implantação de políticas sociais. 
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Consoante exposto, também se possibilita a definição de tese sobre: d) existência ou não de legitimidade 

ativa dos particulares e) existência ou não de legitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro f) 

existência ou não de legitimidade passiva da CEDAE. g) Haver ou não possibilidade de efetivação da 

obrigação de fazer pleiteada, atinente ao reparo na rede e prestação de serviço adequado, com destaque 

para a questão de se tratar ou não de obrigação possível de cumprimento h) Caso reconhecida a existência 

de impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer, definir-se sobre o cabimento ou não de 

convolação da obrigação em perdas e danos. Em razão da norma contida no art. 982, I do CPC, e a bem de 

estancar o dissídio jurisprudencial, desde logo determina-se a suspensão de todos os feitos que tramitem, 

no âmbito Estadual, em qualquer juízo e grau de jurisdição, que versem sobre esgotamento sanitário na 

Comunidade do Anil. A suspensão ora determinada não impede a propositura de nova demandas, e não 

abrange: a) Feitos em fase de liquidação b) Feitos em fase de cumprimento de sentença c) Exame de pedidos 

de tutela de urgência d) Exame de pleito de gratuidade.” 

  

Divergiu parcialmente o Desembargador Eduardo Gusmão no sentido de suspender, também, a antecipação de 

tutela, pois estas estão sendo concedidas para que as obras sejam realizadas em 90 dias, no que foi seguido pelos 

Desembargadores André Emílio, José Roberto Compasso, Werson Rego, Andre Luiz Cidra, Edson Vasconcelos e 

Marcos Alcino. 

  
Fonte: DJERJ 

  

 
  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

Tribunal de Justiça do Rio promove a primeira edição do Casamento Cidadã 

  

Justiça pela Paz em Casa: TJRJ terá 1.824 audiências concentradas 

  

Governador em exercício sanciona leis e assina decreto em tarde de trabalho 

  

Programa Concilia: mutirão de negociação fiscal atende moradores de Natividade até 22/12 

  

Fonte: PJERJ 

 

  

NOTÍCIAS STF 

  

Ministro determina prosseguimento de processo político-administrativo contra prefeito de 

Macau (RN) 

  

O ministro Alexandre de Moraes afastou decisão em que o Juízo da 1ª Vara de Macau (RN) havia suspendido o 

trâmite de processo político-administrativo instaurado na Câmara Municipal para a cassação do mandato do prefeito 

Túlio Bezerra Lemos. A decisão foi tomada pelo relator na Reclamação (Rcl) 37923, julgada procedente pelo relator. 

  

A Câmara Municipal de Macau, autora da reclamação, sustenta que, para o recebimento da denúncia contra o 

prefeito por suposto cometimento de infração político-administrativa, o Juízo impôs o quórum qualificado de 2/3, o 

mesmo exigido para o processo de cassação de governador do estado e de presidente da República, e não o de 
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maioria simples previsto no artigo 5º, inciso II, do Decreto-Lei 201/1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos 

prefeitos e vereadores.  

  

Crime de responsabilidade 

  

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, a decisão do juízo de primeiro grau desrespeitou a Súmula Vinculante 46 

do STF, que prevê a competência privativa da União para legislar sobre a definição dos crimes de responsabilidade 

e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento. O ministro assinalou que o processo e o 

julgamento das infrações político-administrativas definidas no Decreto-Lei 201/1967 não preveem o quórum 

qualificado para a aprovação de recebimento de denúncia contra prefeito. “A manutenção de medida não prevista 

no DL 201/1067, norma federal aplicável ao caso, configura, por decorrência lógica, contrariedade ao enunciado da 

Súmula Vinculante 46”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantida permanência de líder do PCC em penitenciária de segurança máxima em Rondônia 

  

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus 

(HC) 178035, no qual a defesa de Lourinaldo Gomes Flor buscava revogar a decisão que determinou sua 

transferência para a Penitenciária Federal de Porto Velho (RO). Lori, como é conhecido, foi condenado à pena de 

118 anos de reclusão e é apontado um dos líderes da facção criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC). 

  

Plano de fuga 

  

A inclusão emergencial do condenado em presídio federal de segurança máxima foi autorizada pelo juízo da 5ª Vara 

de Execuções Criminais de São Paulo, diante de indícios de risco iminente de fuga e de atentados contra 

autoridades. De acordo com a decisão, foram encontrados em um veículo próximo à Penitenciária II de Presidente 

Venceslau (SP), onde Lori e outros membros do PCC estavam recolhidos, um plano de resgate e um bilhete que 

indicava possível ordem para matar o promotor de Justiça subscritor do requerimento de inclusão no sistema 

penitenciário federal. 

  

A defesa alegou no Supremo que a decisão pela qual foi determinada a transferência teria fundamentos genéricos. 

O pedido de retorno à penitenciária de São Paulo foi negado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-

SP) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

  

Alta periculosidade 

  

Segundo a ministra Cármen Lúcia, o pedido da defesa é manifestamente contrário à jurisprudência do STF, que 

veda, em habeas corpus, o exame amplo dos dados que fundamentaram a transferência para unidade prisional com 

melhores condições de abrigar presos de alta periculosidade. A relatora ressaltou que as instâncias antecedentes 

justificaram a transferência em circunstâncias concretas, em especial a periculosidade do condenado, o risco de 

fuga e a posição de liderança que Lori exerce em grupo criminoso organizado. “Portanto não há se cogitar de 

flagrante ilegalidade ou abuso de poder”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D430670%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C34444ec689e94f181f1c08d771e44cb2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637103097672714820&sdata=befCIck4G7PVIqnWmhmTynwR9eYDnhqzIOAE%2BLmCqYw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D430666%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C34444ec689e94f181f1c08d771e44cb2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637103097672724822&sdata=xmOfWsjD1rSeiY7s2VfA8BTBB0CyxO8IwJnjxP86gLI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D430666%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C34444ec689e94f181f1c08d771e44cb2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637103097672724822&sdata=xmOfWsjD1rSeiY7s2VfA8BTBB0CyxO8IwJnjxP86gLI%3D&reserved=0


Ministro Fachin determina envio de inquérito contra ex-senador Edison Lobão para Justiça 

Federal do Paraná 
  

O ministro Edson Fachin determinou o envio ao juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) dos autos do Inquérito 

(INQ) 4260, no qual o ex-senador Edison Lobão é investigado pela suposta prática dos crimes de corrupção passiva 

e lavagem de dinheiro por fatos relacionados à construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. Ao acolher 

manifestação do Ministério Pùblico Federal (MPF), o relator reconheceu que não cabe ao STF julgar e processar 

Edison Lobão tendo em vista a perda superveniente do foro por prerrogativa de função. 

  

O inquérito diz respeito à apuração de supostos repasses de valores da Construtora Camargo Corrêa S/A para 

Edison Lobão durante o projeto de construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, no Pará. As informações foram 

colhidas em acordo de colaboração celebrado entre o MPF e o ex-diretor da Área de Energia da construtora Luiz 

Carlos Martins. 

  

Decisão 

  

Em razão do término do mandato de Edison Lobão no cargo de senador, o ministro Fachin constatou a falta de 

competência do Supremo para atuar na matéria, nos termos de pacífica jurisprudência na Corte. Ressaltou que os 

fatos referem-se ao período em que o investigado estava licenciado do cargo de senador para exercer a função de 

ministro das Minas e Energia, atividade que ele também não mais desempenha. 

  

Com relação ao declínio da competência para o juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, conforme requerido pelo 

MPF, o relator lembrou que já foram remetidos para aquela instância outras investigações relacionadas ao mesmo 

contexto, o que, segundo Fachin, revela a necessidade de se proceder de idêntica maneira no caso dos autos. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ministra determina que TRF-4 revogue prisões decretadas unicamente com base na 

condenação em segunda instância 
  

A ministra Cármen Lúcia determinou que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), com sede em Porto 

Alegre (RS), reanalise todas as prisões decretadas no âmbito daquela corte cujo fundamento seja a condenação 

em segunda instância. De acordo com a decisão da relatora, tomada no Habeas Corpus (HC) 156583, os réus 

presos unicamente por este motivo devem ser soltos em decorrência do entendimento do STF que veda o início de 

execução provisória da pena. 

  

O habeas corpus foi impetrado por um advogado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 

considerou válida a Súmula 122 do TRF-4, a qual autoriza a prisão automática após a segunda instância. O relator 

original do processo, ministro Dias Toffoli, julgou o pedido inviável (negou seguimento), pois a jurisprudência do 

Supremo à época autorizava a execução provisória. Em seguida, ao analisar recurso contra a decisão, a Segunda 

Turma do STF decidiu encaminhar o caso ao Plenário. Com o julgamento de mérito das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade (ADCs) 43, 44 e 54, o Plenário, por maioria, alterou a jurisprudência e concluiu que a prisão 

para execução da pena somente é possível após o trânsito em julgado da ação penal, ou seja, com o esgotamento 

de todos os recursos cabíveis. 
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Ressalvando sua posição em contrário, a ministra Cármen Lúcia, com base no princípio da colegialidade, aplicou 

ao habeas corpus a decisão do Supremo sobre a necessidade de se aguardar o trânsito em julgado para o início do 

cumprimento da pena. De acordo com a relatora, o réu que tiver sido preso unicamente em razão da Súmula 122 

do TRF-4 deve ser colocado em liberdade, desde que não esteja preso por outro motivo. A ministra assinalou que 

cada caso deverá ser submetido à análise específica e autônoma do órgão judicial competente. O habeas corpus, 

ressaltou, é concedido “exclusivamente para que seja afastado o fundamento da prisão como início de execução 

provisória da pena pelo exaurimento da segunda instância condenatória”. 

  

Veja a notícia no site 

  

Lei do Rondônia que impede cobrança de ICMS de igrejas é considerada inconstitucional 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

                          
                           

NOTÍCIAS STJ 

  

Terceira Turma reafirma prazo de 20 anos para proteção de patente no sistema mailbox 

  
A Terceira Turma reafirmou o entendimento fixado no julgamento do REsp 1.721.711 e, por unanimidade, 

estabeleceu em 20 anos o prazo de vigência de patente concedida pelo sistema mailbox, contado a partir da data 

do depósito do pedido pelo interessado. 

  

Com a decisão, o colegiado negou pedido de um laboratório farmacêutico para que fosse reconhecido o período de 

dez anos de proteção para uma série de patentes de medicamentos, porém contado da data das concessões, que 

ocorreram entre 2005 e 2012. Os depósitos dos pedidos foram realizados no Brasil entre 1995 e 1997. 

  

"Tratando-se de medicamentos, adiar a entrada em domínio público das invenções significa retardar o acesso ao 

mercado de genéricos, causando, como consequência, o prolongamento de preços mais altos, o que contribui para 

a oneração das políticas públicas de saúde e dificulta o acesso da população a tratamentos imprescindíveis", afirmou 

a relatora do recurso do laboratório, ministra Nancy Andrighi. 

  

O sistema mailbox, regulado pela Lei 9.279/1996 – a Leide Propriedade Industrial (LPI) –, consistiu em um 

mecanismo transitório adotado para proteção de pedidos de patentes de produtos farmacêuticos e agroquímicos, 

cuja tutela jurídica resultou da adoção, pelo Brasil, do Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio (Acordo Trips), em 1995. 

  

Por causa da adesão à convenção internacional e como forma de não prejudicar os interessados nas patentes até 

a adequação da legislação brasileira, os requerimentos de patentes ficaram na caixa de correio (mailbox) do Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI), aguardando exame até o início da vigência das novas regras, em 1996. 

  

Vigência 
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O recurso teve origem em ação de nulidade de patentes ajuizada pelo INPI. O Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região invalidou parcialmente os registros, reconhecendo o prazo de 20 anos de vigência das patentes, contado do 

depósito, nos termos dos artigos 40e229da LPI. 

  

Em recurso especial, o laboratório alegou, com base na LPI, que a intenção do legislador foi conferir às 

patentes mailbox um prazo mínimo de proteção de dez anos, de modo que, para as hipóteses em que os registros 

foram concedidos a partir de 2005 – como no caso dos autos –, deveria incidir a regra do parágrafo único do artigo 

40 da LPI (dez anos de vigência a partir da data da concessão). O laboratório também alegou que não poderia ser 

prejudicado pela demora no exame de suas patentes, fato atribuível exclusivamente ao INPI. 

  

Previsão expressa 

  

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o privilégio garantido pelas patentes de invenção, 

conforme previsto no artigo 40 da LPI, perdura por 20 anos, contados da data do respectivo depósito. Contudo, de 

acordo com o parágrafo único do mesmo artigo, o prazo não pode ser inferior a dez anos da respectiva concessão 

– excetuadas as hipóteses de o INPI estar impedido de proceder ao exame do pedido por pendência judicial ou 

força maior. 

  

Tratando-se de patentes excepcionalmente depositadas pelo sistema mailbox, disse a ministra, a LPI, em suas 

disposições finais e transitórias (artigo 229, parágrafo único), estabeleceu regra expressa assegurando proteção 

ilimitada unicamente ao prazo de 20 anos contado da data do depósito. 

  

"Portanto, segundo a dicção legal, o privilégio conferido ao recorrente lhe garante proteção a partir da data da 

concessão pelo órgão competente até o limite de 20 anos, contados do dia em que o pedido foi depositado", afirmou 

a relatora. 

  

Interesse coletivo 

  

Segundo a ministra, a aplicação desse prazo decorre de remição expressa feita por norma que trata especificamente 

de patentes mailbox. A relatora lembrou que o parágrafo único do artigo 229 sequer remete genericamente ao teor 

do artigo 40 ou aos prazos do artigo 40, mas, expressamente, ao prazo previsto no caput do artigo 40 (20 anos 

contados do depósito). 

  

De acordo com Nancy Andrighi, de fato, houve descumprimento, pelo INPI, do prazo final previsto pelo artigo 229-

B da Lei 9.279/1996 para decisão sobre os pedidos de patentes mailbox (31/12/2004). Todavia, a relatora entendeu 

que a violação de uma norma não poderia conduzir à violação de outra, sob pena de prejuízo a toda a sociedade. 

  

"Isso porque o objetivo último de um sistema de patentes não é proteger, exclusivamente, a invenção, mas sim 

promover a atividade inventiva e o avanço tecnológico, com vistas a atender aos interesses da coletividade. O titular 

do invento, por óbvio, deve gozar de privilégio temporário, a fim de obter remuneração condizente com os custos 

de seu trabalho e o sucesso de sua invenção, mas o fim almejado é mais amplo: promover o desenvolvimento do 

país nos âmbitos científico, tecnológico, econômico e social", concluiu a ministra ao negar o recurso do laboratório. 

  

Veja a notícia no site 
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Não há proteção do bem de família quando ocorre violação da boa-fé 

  
A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que aplicou o entendimento segundo 

o qual a impenhorabilidade do bem de família pode ser afastada quando há violação do princípio da boa-fé objetiva. 

  

O colegiado negou provimento ao recurso de um empresário que ofereceu seu imóvel como garantia na negociação 

de R$ 650 mil em dívidas e, depois, alegou que ele não poderia ser penhorado por constituir bem de família. 

  

A credora, por sua vez, afirmou que o empresário teria violado o princípio da boa-fé ao invocar a proteção legal do 

imóvel só após a formalização da penhora e a realização de vários atos judiciais subsequentes visando à 

expropriação do bem. 

  

Torpeza 

  

Afastada a impenhorabilidade pelo TJPR, sob o fundamento de violação da boa-fé objetiva, o empresário recorreu 

ao STJ. 

  

A relatora na Terceira Turma, ministra Nancy Andrighi, citou precedentes sobre a Lei 8.009/1990 nos quais ficou 

consignado que a regra de impenhorabilidade do bem de família deve ser examinada à luz do princípio da boa-fé 

objetiva – diretriz interpretativa para as normas do sistema jurídico pátrio que deve incidir em todas as relações. 

  

"Não se pode olvidar da máxima de que a nenhum é dado beneficiar-se de sua própria torpeza, isto é, não pode o 

devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal 

garantia não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão", explicou a ministra ao justificar a manutenção 

do acórdão do TJPR. 

  

Escritura ou testamento 

  

A ministra ressaltou que existem dois tipos de bens de família: um, legal, disciplinado pela Lei 8.009/1990, que 

decorre da vontade do Estado de proteger a família, assegurando-lhe as mínimas condições de dignidade; outra, 

voluntária, que decorre da vontade de seu instituidor, visando a proteção do seu patrimônio. 

  

Segundo Nancy Andrighi, diferentemente daquele previsto na lei, o bem de família voluntário somente pode ser 

instituído por intermédio de escritura pública ou testamento do próprio integrante da família ou de terceiro. 

  

Analisando o recurso em julgamento, a relatora afirmou que não se pode admitir que o proprietário não tenha o 

direito de dispor livremente sobre o imóvel, já que não realizou nenhum ato para constituí-lo como bem de família. 

Dessa forma, no caso, concluiu pela possibilidade de oferecimento do bem de família como garantia de cumprimento 

do acordo celebrado com o exequente nos autos da ação de execução. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

  

Semana Justiça pela Paz em Casa: tribunais se preparam para última edição do ano 

  

Custas judiciais: regras para equilibrar acesso e gastos da Justiça 

  

Fonte: CNJ 

         
            
JULGADOS INDICADOS 
  

  

0072381-40.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Lúcio Durante 

DM. 07.11.2019 e p. 25.11.2019 

  

Agravo de instrumento. Ação de cobrança. Decisão que indeferiu a gratuidade de justiça. Declaração de imposto de 

renda completa que aponta rendimento modesto e a ausência de bens que infirmem a notória hipossuficiência 

financeira. Provimento. Agravante, Policial Militar, que comprova a propriedade de um único imóvel e de um veículo. 

Vencimentos líquidos mensais no valor de R$ 6.966,98 (seis mil novecentos e sessenta e seis reais e noventa e 

oito centavos) destinados a arcar com a subsistência de 4 (quatro) dependentes. Ausência de outra fonte de 

rendimento ou bens que infirmem a carência financeira. Declaração completa de Imposto de renda. Prova 

documental que confirma a declaração de hipossuficiência financeira acostada aos autos. Autor, ora agravante, que 

comprovou não ter condições de arcar com as despesas do processo sem prejuízo do seu próprio sustento e de 

sua família. Provimento do recurso, na forma do artigo 932, inciso V, alínea a, do CPC/15. Provimento do recurso, 

na forma do artigo 932, inciso V, alínea A, do CPC/15. 

  

Fonte: EJURIS 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro 

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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